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PREFEITO: ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA

ANO XIV | NÚMERO 674A

Gabinete do Prefeito

PORTARIA Nº 1.690, 

DE 13 DE JULHO DE 2022

Dispõe sobre a exoneração do cargo em comissão de
Assessora Jurídica, símbolo CC9, da Prefeitura Municipal
de Mossoró.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ, no uso
das atribuições que lhe conferem o art. 67,  caput, e art.
78, inciso IX, da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR a servidora HÉLIA CRISTINA DE
QUEIROZ CHAVES do cargo em comissão de Assessora
Jurídica, símbolo CC9, na função de Assessora Jurídica,
com lotação na Procuradoria-Geral do Município  da
Prefeitura Municipal de Mossoró.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Mossoró-RN, 13 de julho de 2022

ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA
Prefeito de Mossoró

LEI COMPLEMENTAR N° 180, DE 13 DE JULHO DE 2022

Estabelece o vencimento inicial do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração - PCCR dos Agentes Comunitários de Saúde - ACS e dos Agentes de Combate às Endemias - ACE
integrantes do quadro permanente do serviço público municipal, nos termos da Emenda Constitucional nº 120, de 5 de maio de 2022, e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ, Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica estabelecido, no âmbito do Município de Mossoró, o vencimento inicial do Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração - PCCR dos Agentes Comunitários de Saúde e dos
Agentes de Combate às Endemias - Lei Complementar nº 20, de 21 de dezembro de 2007, instituído pela Emenda Constitucional nº 120, de 5 de maio de 2022.

Parágrafo único. O valor do vencimento inicial das carreiras dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias não poderá ser inferior a dois salários
mínimos nacionais vigentes.

Art. 2º O valor instituído pela Emenda Constitucional nº 120, de 2022, deverá ser aplicado observando as carreiras dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às
Endemias, reguladas pela Lei Complementar nº 20, de 2007.

Art. 3º Os vencimentos básicos dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias de que trata esta Lei estão fixados em seu Anexo Único, ficando
autorizado ao Poder Executivo fazer sua correção automática, quando houver correção do salário-mínimo nacional, nos termos do § 9º, do art. 198, da Constituição Federal.

Art. 4º Fica assegurado aos Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias, sem prejuízo do vencimento básico instituído pela Emenda Constitucional nº 120,
de 2022, todos os direitos previstos na Lei Complementar nº 20, de 2007.

Art. 5º Fica assegurado aos Agentes Comunitários de Saúde e aos Agentes de Combate às Endemias a aposentadoria especial e o adicional de insalubridade, este em grau a ser
classificado por laudo pericial específico.

Art. 6º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta dos recursos consignados no Orçamento Geral da União e consectários e vantagens, incentivos, auxílios,
gratificações e indenizações, no Orçamento Geral do Município de Mossoró/RN.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de maio de 2022.

Mossoró-RN, 13 de julho de 2022

ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA

Prefeito de Mossoró
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Secretaria Municipal de Segurança
Pública, Defesa Civil, Mobilidade

Urbana e Trânsito

EXTRATO DE CONTRATO

 

Contrato Nº 09/2022. Processo Administrativo n°
683/2021. Pregão n° 20/2021. Objeto: aquisição de
material de expediente, para atender às necessidades da
Prefeitura Municipal de Mossoró. Contratante: Secretaria
Municipal de Segurança Púb. D. Civil. Mobilidade
Urbana e Trânsito – CNPJ: 44.647.538/0001-68.
Contratada: Livraria Do Estudante Eireli – CNPJ:
01.973.806/0001-29. Valor: R$ 31.815,51 (trinta e um
mil oitocentos e quinze reais e cinquenta e um centavos).
Vigência do contrato: 12 (doze) meses. Período:
01/07/2022 a 01/07/2023. Data da assinatura do contrato:
01/07/2022.

Mossoró-RN, 01 de julho de 2022

TERMO DE RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DA
LICITAÇÃO

 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SEGURANÇA
PÚB. D. CIVIL. MOBILIDADE URBANA E
TRÂNSITO, no uso das atribuições legais que lhe confere
a Lei Complementar n° 169, de 12 de agosto de 2021,
com fundamento no Art. 24, inc. II da Lei 8.666/93, bem
como nas justificativas constantes do processo,
RATIFICA o Processo Administrativo nº 244/2022,
referente à Dispensa de Licitação nº 03/2022 - SESDEM,
cujo objeto é a contratação de empresa para realizar
o  treinamento dos agentes envolvidos na escolta de
dignitários, no valor total de R$ 15.000,00 (quinze mil
reais), em favor de RENATO CONCEIÇÃO DE
ANDRADE 21168873568 - CNPJ: 45.001.129/0001-52.

 

Mossoró-RN, 12 de julho de 2022

CLEDINILSON MORAIS DE OLIVEIRA
Secretário Municipal de Segurança Pública, Defesa Cívil,

Mobilidade Urbana e Trânsito

Secretaria Municipal de
Infraestrutura, Meio Ambiente,
Urbanismo e Serviços Urbanos

PORTARIA Nº 61, 
DE 13 DE JULHO DE 2022

O Secretário Municipal de Infraestrutura, Meio
Ambiente, Urbanismo e Serviços Urbanos, no uso de suas
atribuições legais e em conformidade com as disposições
previstas na Lei Orgânica do Município, conforme art. 89,
inciso I, e nos termos do acórdão nº 1.094/2013/TCU;

RESOLVE:

Art. 1º Designar o servidor MIGUEL ROGÉRIO MELO
GURGEL para atuar como GESTOR DE CONTRATO
n° 20/2022, firmado entre a PREFEITURA
MUNICIPAL DE MOSSORÓ e a empresa
CONSTRUTORA LUIZ COSTA, referente ao Processo
de despesa nº 245/2022 na modalidade Concorrencia nº
06/2022 – SEIMURB, tendo como substituto eventual
ROBSON ANDERSON CALIXTO DA SILVA.

 Art. 2º São atribuições do gestor do contrato:

I - Conhecer todo o processo relativo à contratação, bem
como as normas aplicáveis;

II - Promover reunião inicial com a contratada de modo a
esclarecer o objeto contratual e apresentar, formalmente,
o fiscal do contrato;

III - Exigir o cumprimento do contrato, buscando
qualidade, economia e minimização de riscos;

IV - Acompanhar o saldo do contrato e tomar
providências para aditivos, penalizações e rescisões.

Art. 3°  Designar o  servidor  JOSENILDO GOMES DA
FONSECA para atuar como FISCAL DE CONTRATO
CONTRATO n° 20/2022, firmado entre a PREFEITURA
MUNICIPAL DE MOSSORÓ e a empresa
CONSTRUTORA LUIZ COSTA, referente ao Processo
de despesa nº 245/2022 na modalidade Concorrencia nº
06/2022 – SEIMURB, tendo como substituto  eventual
FELIPE AUGUSTO DANTAS DE OLIVEIRA.

Art. 4º São atribuições do fiscal do contrato:

I - Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos
quantitativos e qualitativos; registrar todas as ocorrências
surgidas durante a execução do objeto;

II - Determinar a reparação, correção, remoção,
reconstrução ou substituição, às expensas da empresa
contratada, no total ou em parte, do objeto do contrato em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou de materiais empregados;

III - Rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou
fornecimento executado em desacordo com o objeto
contratado;

IV - Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos
previamente estabelecidos;

V - Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e
respectivos termos aditivos (verificar a existência de
possível subcontratação vedada contratualmente, por
exemplo);

VI - Aprovar a medição dos serviços efetivamente
realizados, em consonância com o regime de execução
previsto no contrato, o fiscal jamais deve atestar a
conclusão de serviços que não foram totalmente
executados);

VII - Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil,
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências
que ultrapassarem sua competência, em face de risco ou
iminência de prejuízo ao interesse público;

VIII - Protocolar, junto à autoridade superior, qualquer
registro de dificuldade ou impossibilidade para o
cumprimento de suas obrigações, com identificação dos
elementos impeditivos do exercício da atividade, além das
providências e sugestões que porventura entender
cabíveis;

IX - Receber o objeto contratual, mediante termo
circunstanciado assinado pelas partes;

X - Observar as alterações de interesse da Contratada que,
por sua vez, deverão ser por ela formalizadas e
devidamente fundamentadas, a exemplo de pedido de
reequilíbrio econômico–financeiro ou repactuação. Na
hipótese de pedido de prorrogação de prazo devido ao não
cumprimento do cronograma de execução, deverá ser
comprovado o fato impeditivo respectivo.

Art. 5°  Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, revogando as disposições contrárias.

Mossoró-RN, 13 de julho de 2022

RODRIGO NELSON LIMA ROCHA

Secretário Municipal de Infraestrutura, Meio Ambiente,
Urbanismo e Serviços Urbanos

PORTARIA Nº 62, 

DE 13 DE JULHO DE 2022

O Secretário Municipal de Infraestrutura, Meio
Ambiente, Urbanismo e Serviços Urbanos, no uso de suas
atribuições legais e em conformidade com as disposições
previstas na Lei Orgânica do Município, conforme art. 89,
inciso I, e nos termos do acórdão nº 1.094/2013/TCU;

RESOLVE:

Art. 1º Designar o servidor MIGUEL ROGÉRIO MELO
GURGEL para atuar como GESTOR DE CONTRATO
n° 19/2022, firmado entre a PREFEITURA
MUNICIPAL DE MOSSORÓ e a empresa M2
ENGENHARIA EIRELI, referente ao Processo de
despesa nº 259/2022, Adesão da ATA n° 01/2022-
SEIMURB na modalidade Pregão Eletronico nº 54/2021
– SEMASC, tendo como substituto eventual ROBSON
ANDERSON CALIXTO DA SILVA.

 Art. 2º. São atribuições do gestor do contrato:

I - Conhecer todo o processo relativo à contratação, bem
como as normas aplicáveis;

II - Promover reunião inicial com a contratada de modo a
esclarecer o objeto contratual e apresentar, formalmente,
o fiscal do contrato;

III - Exigir o cumprimento do contrato, buscando
qualidade, economia e minimização de riscos;

IV - Acompanhar o saldo do contrato e tomar
providências para aditivos, penalizações e rescisões.

Art. 3°  Designar o  servidoro  EDNALDO COSTA DE
AQUINO para atuar como FISCAL DO CONTRATO n°
19/2022, firmado entre a PREFEITURA MUNICIPAL
DE MOSSORÓ e a empresa M2 ENGENHARIA
EIRELI, referente ao Processo de despesa nº 259/2022,
Adesão da ATA n° 01/2022-SEIMURB na modalidade
Pregão Eletronico nº 54/2021 – SEMASC, tendo como
substituto  eventual EWERTON WENDEL DE
OLIVEIRA DANTAS.

Art. 4º São atribuições do fiscal do contrato:

I - Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos
quantitativos e qualitativos; registrar todas as ocorrências
surgidas durante a execução do objeto;

II - Determinar a reparação, correção, remoção,
reconstrução ou substituição, às expensas da empresa
contratada, no total ou em parte, o objeto do contrato em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou de materiais empregados;

III - Rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou
fornecimento executado em desacordo com o objeto
contratado;

IV - Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos
previamente estabelecidos;

V - Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e
respectivos termos aditivos (verificar a existência de
possível subcontratação vedada contratualmente, por
exemplo);

VI - Aprovar a medição dos serviços efetivamente
realizados, em consonância com o regime de execução
previsto no contrato (o fiscal jamais deve atestar a
conclusão de serviços que não foram totalmente
executados);



4 Mossoró-RN, Quarta-Feira, 13 de Julho de 2022.

VII - Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil,
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências
que ultrapassarem sua competência, em face de risco ou
iminência de prejuízo ao interesse público;

VIII - Protocolar, junto à autoridade superior, qualquer
registro de dificuldade ou impossibilidade para o
cumprimento de suas obrigações, com identificação dos
elementos impeditivos do exercício da atividade, além das
providências e sugestões que porventura entender
cabíveis;

IX - Receber o objeto contratual, mediante termo
circunstanciado assinado pelas partes;

X - Observar as alterações de interesse da Contratada que,
por sua vez, deverão ser por ela formalizadas e
devidamente fundamentadas, a exemplo de pedido de
reequilíbrio econômico–financeiro ou repactuação. Na
hipótese de pedido de prorrogação de prazo devido ao não
cumprimento do cronograma de execução, deverá ser
comprovado o fato impeditivo respectivo.

Art. 5°  Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, revogando as disposições contrárias.

Mossoró-RN, 13 de julho de 2022

RODRIGO NELSON LIMA ROCHA
Secretário Municipal de Infraestrutura, Meio Ambiente,

Urbanismo e Serviços Urbanos

PORTARIA Nº 60, 
DE 12 DE JULHO DE 2022

(Republicado por incorreção)

O Secretário Municipal de Infraestrutura, Meio
Ambiente, Urbanismo e Serviços Urbanos, no uso de suas
atribuições legais e em conformidade com as disposições
previstas na Lei Orgânica do Município, conforme art. 89,
inciso I, e nos termos do acórdão nº 1.094/2013/TCU;

RESOLVE:

Art. 1º Designar o servidor MIGUEL ROGÉRIO MELO
GURGEL para atuar como GESTOR DE CONTRATO
n° 21/2022, firmado entre a PREFEITURA
MUNICIPAL DE MOSSORÓ e a empresa POLY
CONSTRUÇÕES & EMPRENDIMENTOS EIRELI,
referente ao Processo de despesa nº 238/2022 na
modalidade Concorrencia nº 07/2022 – SEIMURB, tendo
como substituto eventual ROBSON ANDERSON
CALIXTO DA SILVA.

 Art. 2º São atribuições do gestor do contrato:

I - Conhecer todo o processo relativo à contratação, bem
como as normas aplicáveis;

II - Promover reunião inicial com a contratada de modo a
esclarecer o objeto contratual e apresentar, formalmente,
o fiscal do contrato;

III - Exigir o cumprimento do contrato, buscando
qualidade, economia e minimização de riscos;

IV - Acompanhar o saldo do contrato e tomar
providências para aditivos, penalizações e rescisões. 

Art. 3°  Designar o  servidor  JEFFERSON
ALEXANDERE DE MESQUITA CARLOS para atuar
como FISCAL DE CONTRATO n° 21/2022, firmado
entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE MOSSORÓ e a
empresa POLY CONSTRUÇÕES &
EMPRENDIMENTOS EIRELI, referente ao Processo de
despesa nº 238/2022 na modalidade Concorrencia nº
07/2022 – SEIMURB, tendo como substituto  eventual
JOSENILDO GOMES DA FONSECA.

Art. 4º São atribuições do fiscal do contrato:

I - Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos
quantitativos e qualitativos; registrar todas as ocorrências
surgidas durante a execução do objeto;

II - Determinar a reparação, correção, remoção,
reconstrução ou substituição, às expensas da empresa
contratada, no total ou em parte, o objeto do contrato em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou de materiais empregados;

III - Rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou
fornecimento executado em desacordo com o objeto
contratado;

IV - Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos
previamente estabelecidos;

V - Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e
respectivos termos aditivos (verificar a existência de
possível subcontratação vedada contratualmente, por
exemplo);

VI - Aprovar a medição dos serviços efetivamente
realizados, em consonância com o regime de execução
previsto no contrato (o fiscal jamais deve atestar a
conclusão de serviços que não foram totalmente
executados);

VII - Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil,
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências
que ultrapassarem sua competência, em face de risco ou
iminência de prejuízo ao interesse público;

VIII - Protocolar, junto à autoridade superior, qualquer
registro de dificuldade ou impossibilidade para o
cumprimento de suas obrigações, com identificação dos
elementos impeditivos do exercício da atividade, além das
providências e sugestões que porventura entender
cabíveis;

IX - Receber o objeto contratual, mediante termo
circunstanciado assinado pelas partes;

X - Observar as alterações de interesse da Contratada que,
por sua vez, deverão ser por ela formalizadas e
devidamente fundamentadas, a exemplo de pedido de
reequilíbrio econômico–financeiro ou repactuação. Na
hipótese de pedido de prorrogação de prazo devido ao não
cumprimento do cronograma de execução, deverá ser
comprovado o fato impeditivo respectivo.

Art. 5°  Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, revogando as disposições contrárias.

Mossoró-RN, 13 de julho de 2022

EXTRATO DE ADITIVO

 

 

Aditivo nº 02/2022 ao Contrato Nº 180/2021, oriundo da
Concorrência nº 08/2020. Objeto: O objeto do presente
termo aditivo é acrescer ao valor contratual o percentual
de 23,75% do valor inicial do contrato, estando, portanto,
dentro do limite de 25% (vinte e cinco por cento)
permitido por lei. Contratante: Secretaria Mun. de Inf.,
Meio Amb., Urb. e Serviços Urbanos –
CNPJ:44.647.481/0001-05. Contratada: CLPT
Construtora Eireli – CNPJ 25.165.699/0001-70. Valor R$
791.267,71 (setecentos e noventa e um mil, duzentos e
sessenta e sete reais e setenta e um centavos). Data da
assinatura do aditivo: 30/06/2022.

Mossoró-RN, 30 de junho de 2022

Secretaria Municipal da Fazenda

Tribunal Administrativo de Tributos Municipais (TATM)

Presidente: Hugnelson Vieira da Silva

Secretária: Vânia Maria Pereira

NOTIFICAÇÃO – PAUTA DE JULGAMENTO -
TATM

A Secretária do Tribunal Administrativo de Tributos
Municipais (TATM), por determinação do Sr. Presidente
Hugnelson Vieira da Silva, TORNA PÚBLICO que
será(ão) julgado(s) em segunda instância administrativa,
na sessão ordinária do dia 19 de julho de 2022, na sala de
Reuniões do TATM, na Secretaria Municipal da Fazenda,
com endereço na Avenida Alberto Maranhão, n°1180, a
partir das 10h30min, o(s) processo(s) administrativo(s) a
seguir relacionado(s).

Fica esclarecido que de acordo com o Art. 59 do
Regimento Interno do TATM, aos contribuintes
interessados nos processos em julgamento será permitida
a participação nas discussões, por seus representantes
legais ou por intermédio de advogado habilitado com o
devido instrumento de mandato.

Será(ão) julgado(s) na primeira sessão subsequente,
independentemente de nova publicação, os recursos cuja
decisão tenha sido adiada, em razão de pedido de vista, de
eventual não comparecimento de relator, falta de tempo
na Sessão marcada, ou por outro motivo justificado
conforme decidido pelos Conselheiros do tribunal.

1) Processo nº 007/2022 - TATM - (PFA de Origem
2021.009246-1 SEFAZ) 

Recorrente: Fazenda Pública Municipal 

Recorrido (a): Serviços de Assistência Médica e
Ambulatorial Ltda 

Assunto: Cancelamento de Auto de Notificação nº
400352214 – Recurso de Ofício

2) Processo Eletrônico (PFA de Origem 2022.007866-6–
SEFAZ) 

Recorrente: Fazenda Pública Municipal

Recorrido: Francisco Cavalcante Ferreira

Assunto: Prescrição Imobiliária – Recurso de Ofício 

3) Processo Eletrônico (PFA de Origem 2022.008413-5–
SEFAZ) 

Recorrente: Fazenda Pública Municipal

Recorrido: Raimundo Mendes da Silva

Assunto: Prescrição Imobiliária – Recurso de Ofício 

CONTINUAÇÃO DO JULGAMENTO (Voto Vista)

4) Processo nº 0158/2016 - TATM - (PFA de Origem
2016.005739-0 SEFAZ) 

Recorrente: Paulo Henrique Fernandes de Melo 

Recorrida: Fazenda Pública Municipal

Assunto: Não Incidência de ITBI – Recurso Voluntário 

Sala das Reuniões do Tribunal Administrativo de Tributos
Municipais, em Mossoró, 13 de julho de 2022.

Mossoró-RN, 13 de julho de 2022

HUGNELSON VIEIRA DA SILVA
Presidente do Tribunal Administrativo de Tributos

Municipais



5 Mossoró-RN, Quarta-Feira, 13 de Julho de 2022.

Tribunal Administrativo de Tributos Municipais (TATM)

Presidente: Hugnelson Vieira da Silva

Secretária: Vânia Maria Pereira

TERMO DE NOTIFICAÇÃO

A Secretária do Tribunal Administrativo de Tributos
Municipais, em nome do Sr. Presidente Hugnelson Vieira
da Silva, NOTIFICA que o Proc. nº 0131/2018  - TATM
- (PFA de Origem 2014.014986-9 SEFAZ), referente à
Reclamação Contra Lançamento de ISS, tendo como
recorrida a empresa CLC Empreendimentos Imobiliários
Ltda, será julgado em 2ª instância no dia 19 de julho de
2022. A sessão acontecerá na sala de Reuniões do TATM,
na Secretaria Municipal da Fazenda, com endereço na
Avenida Alberto Maranhão, nº 1180, a partir das
10h30min. De acordo com o art. 59 do Regimento
Interno deste Tribunal, aos contribuintes interessados nos
processos em julgamento, será permitida a participação
nas discussões, por seus representantes legais ou por
intermédio de advogado habilitado com o devido
instrumento de mandato. OBS: serão julgados na primeira
Sessão Subsequente, independentemente de nova
publicação, os recursos cuja Decisão tenha sido adiada,
em razão de pedido de vista, de eventual não
comparecimento de relator, falta de tempo na Sessão
marcada, ou por outro motivo justificado conforme
decidido pelos Conselheiros do tribunal.

Sala das Reuniões do Tribunal Administrativo de Tributos
Municipais, em Mossoró, 13 de julho de 2022.

Mossoró-RN, 13 de julho de 2022

HUGNELSON VIEIRA DA SILVA
Presidente do Tribunal Administrativo de Tributos

Municipais

Secretaria Municipal de Cultura

PORTARIA Nº 88, 
DE 13 DE JULHO DE 2022

NOMEIA GESTOR E FISCAL DE CONTRATO

A SECRETARIA DE CULTURA DO MUNICÍPIO DE
MOSSORÓ, no uso de suas atribuições legais que lhe
conferem a Lei complementar 133, de 07 de abril de
2017, e

CONSIDERANDO o disposto no Art. 67 da Lei n°
8.666, de 21 de junho de 1993, que determina o
acompanhamento e a fiscalização da execução dos

contratos, por representante da Administração
especialmente designado;

CONSIDERANDO que, a teor do Acórdão Número
04/2006 TCU - 1ª Câmara, o fiscal do contrato deve ter
conhecimento técnico sobre o objeto da contratação;

RESOLVE:

Art. 1°. Nomear o servidor FRANCISCO THIAGO
BENTO DA SILVA, matrícula n.º 509731-2,e a servidora
MARILEIDE DE FÁTIMA SILVA - Mat. n.º: 511064-
1, paraatuaremcomoGESTOReFISCAL, respectivamente,
para acompanhamento, fiscalização e avaliação da
execução do seguinte contrato:

N° do Processo: 135/2022

Modalidade: Inexigibilidade de licitação

Objeto: Realizar o Festival Cultural de Repente, Violeiro,
“Coco” no Polo de Cultura Popular do Evento Mossoró
Cidade Junina, conforme cronograma disponibilizado pela
Prefeitura Municipal de Mossoró por intermédio da
Secretaria Municipal de Cultura.

Contrato n.°: 72/2022

EMPRESA: Guilherme de Almeida Nobre

CNPJ: 39.450.800/0001-40

Valor: 30.300,00 (trinta mil e trezentos reais).

Art. 2° O Fiscal do Contrato será responsável para
representar o Município de Mossoró perante o contratado
e zelar pela boa execução do objeto pactuado, mediante a
execução das atividades de orientação, fiscalização,
controle e aceite, devendo ainda:

I – Ler minuciosamente a ordem de serviço, o contrato, a
proposta vencedora, o edital e o projeto básico;

II – Esclarecer dúvidas do preposto/representante da
Contratada que estiverem sob sua alçada, encaminhando
problemas quando lhe faltar competência ao Gestor do
Contrato;

III – Acompanhar a execução do contrato por parte do
Prestador de Serviços, exigindo o cumprimento do que
estiver previsto no contrato, projeto básico, edital e
proposta vencedora, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas à sua execução;

IV – Notificar a contratada sobre ocorrências, sempre por
escrito, para, no prazo fixado, corrija, substituta,
modifique, refaça, enfim, execute as obrigações nos
termos pactuados;

V –Qualquer necessidade de alteração de condição
contratual por meio de aditivo deve ser submetida ao
Gestor do Contrato, acompanhada das justificativas
pertinentes;

VI – Atestar o cumprimento das obrigações contratuais
por meio de Relatório de Inspeção, acompanhado por
Relatório Fotográfico, quando for o caso;

VII – Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo
com as especificações do objeto contratado quando,
notificado, o Contratado não cumprir as obrigações nos
termos pactuados;

VIII – Representar ao Gestor do Contrato para aplicação
de sanções contratuais contra o Contratado;

Art. 3º O Gestor do Contrato será responsável pela
Gerência e execução de  contratos  da Administração
pública, identifica riscos e acompanha cronograma, custos
e atividades envolvidas, para atingir o resultado financeiro,
prazo, escopo e qualidade previstos. O gestor define a
forma de reajuste; repactuação; reequilíbrio econômico-
financeiro; incidentes relativos a pagamentos; de questões
ligadas à documentação, ao controle dos prazos de
vencimento e da prorrogação.

Art. 4° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 06/06/2022.

Mossoró-RN, 13 de julho de 2022
ETEVALDO ALMEIDA SILVA

Secretário Municipal de Cultura

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato nº 72/2022. Processo Administrativo n°
172/2022. Inexigibilidade n° 135/2022. Objeto: Realizar
o Festival Cultural de Repente, Violeiro, “Coco” no Polo
de Cultura Popular do Evento Mossoró Cidade Junina,
conforme cronograma disponibilizado pela Prefeitura
Municipal de Mossoró por intermédio da Secretaria
Municipal de Cultura. Contratante: Secretaria Municipal
de Cultura, CNPJ nº 44.647.210/0001-41. Contratada:
Guilherme de Almeida Nobre 62418997324, CNPJ nº
39.450.800/0001-40. Valor: R$ 30.300,00 (trinta mil e
trezentos reais). Vigência do contrato: 30 (trinta) dias.
Período: 06/06/2022 a 06/07/2022. Data da assinatura do
contrato: 06/06/2022.
 

Mossoró-RN, 06 de junho de 2022
ETEVALDO ALMEIDA SILVA

Secretário Municipal de Cultura

Resultado do Julgamento de Habilitação Jurídica, Técnica

Credenciamento Nº 05/2022-SMC

Processo Administrativo nº 49/2022-SMC

Objeto: credenciamento de grupos de quadrilhas juninas do Município de Mossoró/RN, para receberem incentivo financeiro e, em contrapartida, realizarão apresentações nos eventos
do Município de Mossoró, conforme programação definida pela Secretaria Municipal de Cultura.

A Prefeitura Municipal de Mossoró, por meio da Comissão Permanente de Licitação, torna público aos interessados o resultado do julgamento de Habilitação Jurídica, Técnica,
conforme planilha anexa.

Mossoró-RN, 13 de julho de 2022

FRANCISCO ROSIVAN DA SILVA BEZERRA

Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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Secretaria Municipal de Assistência
Social e Cidadania

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato Nº 13/2022. Processo Administrativo n°
17/2022. Dispensa n° 06/2022 - SEMASC. Objeto:
Locação do imóvel destinado ao funcionamento do

Conselho Tutelar de Mossoró da 33ª e 34ª Zonas.
Contratante: Fundo Municipal de Assistência Social -
CNPJ: 14.928.192/0001-05. Contratada: José Williams
Rebouças – CPF: 126.327.594-04. Valor: R$ 162.000,00
(cento e sessenta e dois mil reais). Vigência do contrato:
36 (trinta e seis) meses. Período: 07/07/2022 a
07/07/2025. Data da assinatura do contrato: 07/07/2022.

 

Mossoró-RN, 07 de julho de 2022

Instituto Municipal de Previdência Social

TERMO DE ACORDO DE REPARCELAMENTO E CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV N° 00148-2022)

TERMO DE ACORDO DE REPARCELAMENTO E CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV N° 00148-2022)

Mossoró-RN, 30 de maio de 2022

PAULO AFONSO LINHARES

Presidente do PREVI-Mossoró
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TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO E CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV N° 00175-2022)

TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO E CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV N° 00175-2022)

Mossoró-RN, 30 de maio de 2022

PAULO AFONSO LINHARES

Presidente do PREVI-Mossoró
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Expediente
Jornal Oficial de Mossoró é uma publicação da Prefeitura Municipal de Mossoró, Instituído pela

lei N.º 2.378/2007,
de responsabilidade da Secretaria de Comunicação Social.

Allyson Leandro Bezerra Silva

Prefeito de Mossoró

João Fernandes de Melo Neto

Vice-Prefeito de Mossoró

Carolyne Oliveira Souza

Secretária Municipal de Governo

Comissão do Jornal Oficial de Mossoró

Bruno Martins de Brito

Secretário Municipal de Comunicação Social

Diego de Carvalho Caminha

Coordenação

Endereço:
Palácio da Resistência - Avenida Alberto Maranhão, 1751 - Centro - CEP: 59600-005 - Fone: (84)3315-4935

Email: jom@prefeiturademossoro.com.br
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